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RECOMENDAÇÕES DO
OITAVO FORO HEMISFÉRICO DA SOCIEDADE CIVIL EM PREPARAÇÃO DO 

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA: “SEGURANÇA CIDADÃ NAS AMÉRICAS”

Em 25 e 26 de abril de 2011, representantes da sociedade civil do Hemisfério reuniram-se na sede da OEA em Washington, D.C., a fim de formular suas recomendações em preparação do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O Foro foi realizado em cumprimento da resolução CP/RES. 840, “Estratégias para o fortalecimento da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dos mandatos das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo das Américas, que instam os Estados membros e a OEA a que promovam e facilitem a participação da sociedade civil nos assuntos hemisféricos. Teve o apoio dos governos dos Estados Unidos e do Canadá, o que tornou possível a participação de representantes da sociedade civil da região na atividade, e foi transmitido via Web para as Américas. 

O Foro atendeu ao propósito de estimular a discussão e o intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil (OSC) que participam ativamente da agenda interamericana e representantes dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA, e gerou recomendações específicas para a consideração dos Estados membros, contribuindo para o trabalho da OEA em preparação do Quadragésimo Primeiro Período de Sessões da Assembléia Geral. 

A discussão incluiu painéis que apresentaram os temas e dos quais participaram alguns Embaixadores dos Estados membros da OEA, funcionários de alto nível da Secretaria-Geral e representantes da sociedade civil. Depois dos painéis, manteve-se um diálogo interessante e frutífero, seguido pela formação de grupos de trabalho em cada um dos temas. Dispensou-se atenção especial ao tema central da Assembléia Geral, “Segurança Cidadã nas Américas”, levando-se em conta os elementos formulados até o momento no Projeto de Declaração e Plano de Ação de San Salvador. 

As recomendações surgiram nos dois dias de deliberações, particularmente como resultado do trabalho dos grupos:

1)
Segurança cidadã, democracia e direitos humanos nas Américas

2)
O desenvolvimento e seu impacto na segurança do cidadão

3)
Carta Democrática Interamericana: Oportunidades e desafios em seu décimo aniversário

Os representantes da sociedade civil também consideraram maneiras de colaborar com os Estados membros no fortalecimento da democracia e na promoção e divulgação do conteúdo e alcance da Carta Democrática Interamericana por ocasião do seu décimo aniversário. Além disso, houve um intercâmbio de idéias sobre os preparativos da Sexta Cúpula de Chefes de Estado e de Governo das Américas, sessão liderada pelo Coordenador Nacional da Sexta Cúpula do Governo da Colômbia e Presidente do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

A lista de participantes e a agenda do Oitavo Foro Hemisférico da Sociedade Civil estão incluídas como anexos 1 e 2 deste documento.

As recomendações dos representantes das organizações da sociedade civil em cada tema são as seguintes:

WORKSHOP 1: SEGURANÇA CIDADÃ, DEMOCRACIA E DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

1. Gênero

· Criar e fortalecer observatórios de violência e segurança para o desenho de políticas públicas, de modo que possam ser mais participativas com sinergias entre o setor acadêmico e organizações da sociedade civil.

· Incorporar um enfoque diferenciado frente à violência de gênero nos sistemas de justiça.

2. Infância e adolescência

· Consideramos todo tráfico de humanos como ilegal. Por isso, recomendamos retirar a palavra “ilícito” da Declaração quando se refere ao tráfico em geral.

3. Militarização da segurança do cidadão

· Instamos os Governos a que evitem a militarização da segurança do cidadão como medida permanente e a que, em vez disso, se comprometam a fazer as dotações orçamentárias necessárias para disporem de departamentos de polícia modernos e orientados para o serviço cidadão, com o objetivo de combater eficazmente o crime e a violência. Os membros dos corpos militares e policiais do Estado deverão sempre responder perante as instâncias civis.

· Instamos os Estados a que fortaleçam ou criem os órgãos ou as instâncias civis responsáveis pela segurança do cidadão.

· Estabelecer programas que promovam a prestação de contas e a transparência nos órgãos militares no Hemisfério.

4. Proliferação dos órgãos de segurança privada

· Instar os Estados a que forneçam a segurança como um bem público e um direito humano e não permitam a proliferação dos corpos da segurança privada, os quais, quando existirem, deverão ser supervisionados e regulamentados pela autoridade responsável.

5. Respeito das recomendações da Comissão Interamericana e das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos sem dilações e interposição de pretextos

· Que os nossos Governos respeitem as recomendações da Comissão e as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e cumpram as medidas cautelares e as sentenças.

6. Direitos LGBTTTI e sua visibilização
· Que os Estados membros se comprometam a criar e aceitar políticas para combater o estigma, a discriminação, os crimes de ódio e todas as formas de discriminação e intolerância contra: pessoas LGBTTTI; povos indígenas; ciganos; mulheres, jovens e crianças; migrantes; refugiados; apátridas; minorias religiosas; pessoas com deficiência e pessoas com HIV/AIDS.

· Garantir uma maior participação de, entre outros, pessoas LGBTTTI, pessoas com deficiência, grupos afrodescendentes, indígenas e mulheres nos foros e nas assembléias, a fim de avalizar a proteção dos direitos humanos, inclusive das pessoas com HIV/AIDS.

7. Discriminação racial
· Que os Estados membros se comprometam a lutar contra o racismo, a discriminação e intolerância e que isso seja incluído como eixo transversal das discussões nos diferentes setores tradicionalmente discriminados e excluídos nas Américas e afetados pela violência praticada por atores estatais e não-estatais; referimo-nos às comunidades afrodescendentes; populações indígenas; ciganos; mulheres; jovens e crianças; pessoas com uma opção sexual ou uma identidade de gênero diferente; migrantes; refugiados; apátridas; minorias religiosas; pessoas com deficiência e pessoas com HIV/AIDS.

· Que os Estados membros acelerem o processo de aprovação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância, atualmente em discussão na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da OEA.

· Que os Estados membros assumam o compromisso de apoiar política e economicamente os trabalhos da Relatoria sobre Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

8. Enfoque diferenciado da deficiência

· Que todas as políticas, declarações, resoluções e demais documentos e ações façam referência ao enfoque diferenciado de pessoas com deficiência sob a perspectiva dos direitos humanos e do desenvolvimento socioeconômico.

9. Proteção de ativistas e defensores/as dos direitos humanos. Ameaças à integridade destas pessoas

· Instam-se os Estados membros a que dêem proteção e facilitem o trabalho de ativistas, defensores/as e representantes de organizações que defendam direitos humanos e os que denunciem fatos de corrupção.

10. Falta de legislação eficaz sobre tráfico de pessoas e a tipificação do delito (exploração sexual e delitos contra crianças e adolescentes com ênfase nos cibernéticos)

· Identificar as melhores áreas de prevenção e execução no tráfico e na exploração, especialmente de mulheres, crianças e adolescentes.

11. Conhecimento e divulgação em matéria de direitos humanos

· Instar os Governos a que promovam métodos mais eficazes de divulgação dos direitos humanos (visuais, auditivos, interativos) e o uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC) para o seu conhecimento e exercício.

· Promover, como medida de prevenção do crime, campanhas de sensibilização de educação cidadã com o enfoque de direitos para as crianças desde a sua educação inicial para seu reconhecimento e criação de uma cultura de defesa de sua violação.

12. Capacitação dos órgãos de segurança

· Solicitar os Estados membros a que continuem fortalecendo a implementação de programas e projetos de capacitação dos órgãos de segurança, incluindo programas de direitos humanos em coordenação com a OEA.

13. Maior controle sobre venda, uso e distribuição de armas de fogo

· Melhorias na legislação sobre desarmamento, venda, uso e distribuição de armas de fogo.
14. Transparência e participação do cidadão
· Solicitar aos Estados membros a alocação de recursos financeiros, técnicos e metodológicos para a participação da sociedade civil em temas de segurança do cidadão e de direitos humanos, em particular fortalecer o fundo já existente para esse propósito.

15. Mecanismos alternativos para a convivência cidadã
· Reconhecer as melhores práticas das comunidades e as formas alternativas desenvolvidas por estas para atender aos problemas associados à democracia, em particular a forma como as comunidades respondem às necessidades de segurança e convivência cidadã, levando em conta as diferentes culturas de cada país. 

16. Projeto de Declaração e Plano de Ação de San Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CP/doc.4548/11)

· No Plano de Ação de San Salvador, não há nada sobre a participação da sociedade civil. Deve-se acrescentar no tema 12 um compromisso de participação da sociedade civil em temas de segurança.

17. Recomendações de modificação da Declaração de San Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (AG/CP/GTDSS-6/11 rev. 1):

Proposta de parágrafos novos:

Seção introdutória

· Reiterando a preocupação dos Estados membros com a grave violação dos direitos humanos e da segurança dos cidadãos por parte do tráfico de pessoas, expressa na resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10) “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”.

Declaram:

· A necessidade de divulgar nos diferentes níveis de governo (nacional, regional e local) o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, aprovado pelos Estados membros, e de incorporar as suas recomendações nos planos governamentais de operações.

Comprometem-se:

· A incorporar no Plano de Ação de Segurança Cidadã as recomendações da resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”.

Recomendações específicas:

E comprometem sua vontade política de promover:

Parágrafo 1:
Que, no âmbito do Processo Ministerial em Matéria de Segurança Pública (MISPA) e dos Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), se considere a elaboração de um Plano de Ação no qual se desenvolvam como eixo estratégico a assistência, a reabilitação e a proteção de vítimas e testemunhas de todo tipo de delitos, violência e dependência de drogas, e que inclua os cinco pilares adotados no Compromisso pela Segurança Pública nas Américas (MISPA I): gestão da segurança pública; prevenção do crime, violência e insegurança; gestão policial; participação do cidadão e comunitária e cooperação internacional.

Parágrafo 2.j:
Melhorar a integridade das forças de segurança e de outros funcionários públicos na luta contra a corrupção e melhorar a transparência das instituições de governo, facilitando a participação e o controle da cidadã sobre a gestão pública.
WORKSHOP 2: O DESENVOLVIMENTO E O SEU IMPACTO NA SEGURANÇA CIDADÃ 

· Importância de que a educação seja incorporada como um valor primordial em nossas sociedades. 

· Redução do hiato digital em benefício da educação.

· Ajustar os programas educativos às diversas realidades culturais e econômicas dos alunos a fim de promover um desenvolvimento integral: educação com identidade e com respeito da cosmovisão; e educação intercultural bilíngüe, que permita o fortalecimento das identidades.

· Considerar a educação e a economia como fatores equiparáveis no desenho de políticas públicas. 
· Desenvolver programas que fomentem uma cultura cidadã de convivência democrática, especialmente na promoção de valores cívicos e éticos nos espaços formais e informais em que jovens e crianças interagem.

· Implementar políticas que protejam os menores contra a exploração e o recrutamento por parte das quadrilhas criminosas. 

· Criar políticas públicas de prevenção para eliminar as causas da insegurança. 

· Recomendar aos Estados membros que, por meio dos organismos competentes na matéria, promovam programas que assegurem um piso mínimo de inclusão na seguridade social e de acesso aos serviços de saúde de qualidade. 
· Fortalecer a economia solidária como um mecanismo de desenvolvimento do povo.

· Promover uma maior participação da sociedade civil na discussão e tomada de decisões sobre políticas públicas em matéria de segurança do cidadão. 

· Promover uma maior coordenação entre as instâncias locais, regionais e nacionais por meio de estratégias e políticas de desenvolvimento local que envolvam as tarefas do Estado, do setor privado, dos cidadãos e suas organizações.

· Fomentar uma política integral em matéria do combate ao crime, tanto em prevenção como em controle. Na prevenção, a educação é vital desde os primeiros anos de escolas.

· Promover o acesso público às informações relacionadas com a delinqüência e o crime. 

· Destinar os recursos necessários para garantir o fortalecimento da institucionalidade policial a fim de que possa enfrentar os desafios do crime.

· Incorporar nas políticas públicas as medidas necessárias para prevenir e combater o tráfico e o consumo de drogas. 

· Que os Estados membros se comprometam com a construção de uma independência e equiparação econômica para garantir um alto nível de autonomia e liberdade de nossos povos com base no respeito da propriedade privada, no acatamento da lei e na formação de uma educação integral que combata de forma estrutural a insegurança do cidadão, promovendo o respeito ao Estado de Direito.

· Promover o trabalho da sociedade civil de maneira conjunta com os Estados membros e os organismos internacionais nos temas relacionados com a educação. 

· Reconhecer a natureza da população afrodescendente como cidadãos em seus respectivos países e gerar ações afirmativas e implementação de políticas públicas que contribuam para o seu desenvolvimento humano.

· Que os Estados membros da OEA reconheçam aos afrodescendentes o direito à terra e ao território e facilitem os recursos técnicos e financeiros para a sua demarcação e titularidade.

· Promover a responsabilidade na gestão das informações por parte dos meios de comunicação social. 

· Promover pesquisas profundas sobre a constituição e operação das quadrilhas criminosas. 

· Desenvolver programas com a participação de crianças e adolescentes para enfrentar os temas da insegurança. 

· Implementar mecanismos de proteção das vítimas do crime. 

· Exortar os governos a respeitar e fazer respeitar os direitos dos seus cidadãos à vida, liberdade, propriedade privada e a oferecer uma educação de qualidade, livre de ingerências e respeitando a liberdade individual dentro do Estado de Direito.

WORKSHOP 3: CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA: OPORTUNIDADES E DESAFIOS POR OCASIÃO DO SEU DÉCIMO ANIVERSÁRIO

· Nos tempos de hoje, em que o conceito de segurança é olhado sob uma perspectiva ampla e integral, para se conseguir avançar nessa tarefa é fundamental que os Estados contem com sistemas democráticos inclusivos, participativos e dialogantes para gerar políticas públicas.

· As políticas e medidas em torno de segurança do cidadão devem ser coerentes com o sistema democrático e seus princípios.

· Sob essa perspectiva, para avançar em temas de segurança do cidadão a Carta Democrática Interamericana oferece uma estrutura que garante que as políticas públicas e as medidas tomadas para se avançar neste desafio sejam plenamente respeitosas da democracia e dos direitos humanos.

· O décimo aniversário da Carta Democrática é uma oportunidade para difundi-la e renovar o compromisso assumido pelos Estados membros em relação a ela. Os Estados deveriam aproveitar a oportunidade comunicacional oferecida pelo décimo aniversário para a geração de marcos e elementos que favoreçam a sua divulgação.

Neste contexto, propomos:

1. Que a Declaração de San Salvador inclua o compromisso dos governos com a divulgação e implementação da Carta Democrática Interamericana, em um contexto que garanta estratégias de promoção e defesa da segurança pública em conformidade com o sistema democrático e os direitos humanos.

2. Invocando a mesma Carta e os seus artigos 6 e 26, que sejam implementadas e construídas estratégias e políticas públicas para favorecer a segurança do cidadão incorporando processos ativos e sistemáticos de participação.

3. Implementar mesas de trabalho para abordar desafios em torno da relação entre governos, sociedade civil e partidos políticos, uma vez que, embora tenham características e fins diferentes, eles precisam trabalhar de forma articulada e colaborativa para conseguir implementar e levar adiante políticas de Estado, como é o caso – ou deveria ser – da segurança do cidadão.

4. Explicitar na Declaração de San Salvador que a Carta Democrática Interamericana é uma ferramenta para o exercício de direitos civis, políticos, sociais e culturais dos cidadãos das Américas. Isso implica que, embora tenham sido eles que a assinaram e assumiram os compromissos em torno dela, é necessário que todos os atores sociais e políticos a conheçam e divulguem.

5. Os jovens de hoje dificilmente conhecem a Carta ou se identificam com ela. É fundamental um trabalho sistemático da Carta Democrática no âmbito educativo para que ela seja conhecida e valorizada. É necessária a sua inclusão nos planos e programas dos níveis secundário e universitário.

6. Instar os governos a que promulguem e adotem os protocolos interpretativos necessários para a adequada aplicação e o cumprimento dos postulados constantes da Carta Democrática Interamericana.

7. Devido ao desconhecimento generalizado da Carta Democrática Interamericana pelos cidadãos, sugere-se a elaboração de um guia de implementação e divulgação de natureza clara, simples e aplicada, que permita divulgá-la a todos os cidadãos e organizações da sociedade civil para que estes, por sua vez, possam utilizá-la na abordagem de suas diferentes causas e temas.

8. Criar um fundo específico da sociedade civil que permita financiar iniciativas de divulgação da Carta de maneira descentralizada nos níveis nacional e local, entre organizações sociais de base, como workshops presenciais, em que se trabalhe com materiais e linguagens adequados aos diferentes destinatários.

9. Que os Estados, por meio de suas chancelarias e em parceria com organizações da sociedade civil, implementem no nível nacional estratégias comunicacionais focadas em objetivos públicos específicos, avaliando e difundindo a Carta Democrática Interamericana em todos as suas dimensões.

10. Que os Estados se comprometam a capacitar os funcionários públicos em relação à Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles que têm contato direto com a cidadania (como os funcionários municipais), a fim de que a apliquem em suas funções específicas e apóiem a sua divulgação.

11. Invocar, citar e utilizar a Carta Democrática não só em momentos de crises extremas, mas em todos os temas tratados por ela e na atividade cotidiana das nações. Recordar que se trata de um “roteiro”, que pode ser consultado.
12. Que se estabeleçam, a partir da OEA, monitoramentos eficazes acerca do que os governos fazem e deixam de fazer para cumprir os compromissos assumidos com a assinatura da Carta. Divulgar e comunicar os resultados de maneira aberta e transparente. Além disso, divulgar e compartilhar melhores práticas e estratégias para vencer dificuldades em torno da sua implementação.

13. Criação de uma relatoria especial para temas de democracia e/ou ombudsman, que com independência em relação aos governos, promova a Carta e gere espaços de diálogo entre atores relevantes. 
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ANEXO 1

Oitavo FORO HEMISFÉRICO DE LA SOCIEDAD CIVIL 

Oitavo CIVIL SOCIETY HEMISPHERIC FORUM

Washington, D.C. – 25 y 26 de abril de 2011 / Washington, D.C. – April 25-26, 2011

LISTA DE PARTICIPANTES / LIST OF PARTICIPANTS

REPRESENTANTES DE LA SOCIEDAD CIVIL / CIVIL SOCIETY REPRESENTATIVES

ARGENTINA 

Asociación Conciencia

Susana Arranz de Finger

Foro de Mujeres del Mercosur

Elisa Noemi Schuster

Organización de Entidades Mutuales de las Américas (ODEMA)

Cristian Panelli

Gastón Ricciardi

Red de Seguridad y Defensa de América Latina (RESDAL)

Gonzalo Serra

BOLIVIA 

Centro para la  Participación y el Desarrollo Humano Sostenible (CEPAD)

Sebastian Molina

Red Participación y Justicia

Silvestre Vidaurre

BRASIL / BRAZIL

Articulao de Organizacoes de Mulheres Negras Brasileira

Leticia Lemos Da Silva

Instituto Internacional para el Desarrollo de la Ciudadanía (IIDAC)

Gilson Scharnik

CHILE

Corporación Participa

María Inés De Ferari

Desarrollo Solidario Internacional (DSI)

Juan López Baldomá

Programa de Economía del Trabajo (PET)

Carmen Espinoza Miranda

COLOMBIA 

Asociación Colombiana para el Desarollo de Personas con Discapacidad (ASCOPAR)

Beatriz Satizabal

Corporación Acción Ciudadana Colombia (AC-Colombia)

Luis Fernando Velásquez Leal

Fundación Gamma Idear

Jorge E.
Ardila Acevedo

Transparencia por Colombia

Elisabeth Ungar

COSTA RICA

Fundación Ambio

Roxana Salazar

Fundación para la Paz y la Democracia (FUNPADEM)

Luis Diego Segura Ramírez

ECUADOR 

Centro Ecuatoriano de Derecho Ambiental (CEDA)

Daniel Barragán

Fundación Esquel

Boris Cornejo

EL SALVADOR 

CARE El Salvador 

Karen Michelle Mejía Burgos

Fundación Nacional para el Desarrollo (FUNDE)

Raúl Torres

Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADES)

Javier Castro De León

ESTADOS UNIDOS / UNITED STATES

Alianza Mesas Redondas Panamericanas

Vanny Marrero

Centro por la Justicia y el Derecho Internacional (CEJIL)

Ariela Peralta

Council for a Community of Democracies (CCD)

Matt Levy

Due Process Law Foundation (DPLF)

Mirte Postema

Freedom House

Victoria Amato

Viviana Giacaman

Global Rights Partners for Justice

Carlos Quesada

International Centre for Missing & Exploited Children (ICMEC)

Guillermo Galarza

Phelps Stokes

Hernando Viveros Cabezas

Rotary International

Richard
Carson

Scalabrini International Migration Network 

Leonir Chiarello

Sociedad Solidaridad

Luis P. De Jesús

The Carter Center

Marcelo Varela – Erasheva

The Esquel Group

Ramon E Daubon

Transparency International - USA

Alexandra Andrei

GUATEMALA 

Acción Ciudadana

Oscar F. Vasquez Bocanegra

HONDURAS 

Asociación Para Una Vida Mejor de Personas Infectadas/Afectadas Por el VIH-Sida en Honduras (APUVIMEH)

Sandra A. Zambrano Munguia

Foro Permanente de Organizaciones de la Sociedad Civil (FPOSC)

Lorena Herrera

Miguel Enamorado

JAMAICA 

Jamaicans For Justice

Keslyn Gilbert-Stoney

MÉXICO / MEXICO

Asistencia Legal por Los Derechos Humanos A.C. (ASILEGAL)

José L. Gutiérrez

Coalición Regional contra el Tráfico de Mujeres y Niñas en América Latina y el Caribe, A.C. (CATW-LAC)

Teresa 
Ulloa Ziáurriz

NICARAGUA

Organización Negra Centroamericana (ONECA)

Sidney Francis
Grupo Cívico Ética y Transparencia (EyT)

Roberto Courtney

PANAMÁ / PANAMA

Fundación Libertad y Desarrollo Social (FLYDES)

Giuseppe Albano

Fundación para el Desarrollo de la Libertad Ciudadana

Carlos Gasnell

PARAGUAY

Centro de Estudios Ambientales y Sociales (CEAMSO)

Alicia Jove Dávalos

PERÚ / PERU

Capital Humano y Social Alternativo (CHS Alternativo)

Ricardo
Valdés

Centro de Desarrollo de la Mujer Negra Peruana (CEDEMUNEP)

Carmen C. Ramírez Rivas

Comisión Andina de Juristas (CAJ)

Gabriela Camacho

REPÚBLICA DOMINICANA / DOMINICAN REPUBLIC

Colectiva Mujer y Salud

July A. Betances Matos

Fundación Federalista

Rommel Santos Díaz

Movimiento Sociocultural para los Trabajadores Haitianos (MOSCHTA)

Joseph Cherubin

TRINIDAD Y TOBAGO / TRINIDAD AND TOBAGO

International Education and Resource Network Trinidad and Tobago (iEARN TnT)

Gia V. Gaspard Taylor
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Y PARTICIPANTES DE LA SOCIEDAD CIVIL


EN LAS ACTIVIDADES DE LA OEA
_________________________________________________________________________________

Oitavo FORO HEMISFÉRICO DE LA SOCIEDAD CIVIL Y SESIÓN ESPECIAL CON LA
SOCIEDAD CIVIL DE LA COMISIÓN SOBRE GESTIÓN DE CUMBRES INTERAMERICANAS
Y PARTICIPACIÓN DE LA SOCIEDAD CIVIL EN LAS ACTIVIDADES DE LA OEA (CISC)

Washington, D.C. -  25 y 26 de abril de 2011

PROGRAMA

Durante el Cuadragésimo Primer Período Ordinario de Sesiones de la Asamblea General de la OEA que se llevará a cabo en San Salvador, El Salvador del 5 al 7 de junio de 2011, los Ministros de Relaciones Exteriores de las Américas discutirán y adoptarán la Declaración y Plan de Acción de San Salvador “Seguridad Ciudadana en las Américas” y aprobarán resoluciones relacionadas con los pilares de la OEA: fortalecimiento de la democracia, desarrollo integral, seguridad multidimensional, la promoción y protección de los derechos humanos, y el derecho internacional. En preparación de la Asamblea General, el Departamento de Asuntos Internacionales de la OEA, entidad responsable de la coordinación de las relaciones de la OEA con la sociedad civil, realizará el Foro Hemisférico de la Sociedad Civil. 

Dicho Foro se llevará a cabo los días 25 y 26 abril de 2011 en la sede principal de la OEA en Washington D.C. y brindará a las organizaciones de la sociedad civil (OSC) la oportunidad de dialogar con los representantes de los Estados Miembros y la Secretaría General de la OEA sobre el tema principal de la Asamblea General: “Seguridad Ciudadana en las Américas”, los asuntos prioritarios de la agenda interamericana y la Carta Democrática Interamericana (CDI) con ocasión de su décimo aniversario, y contribuir con sus ideas y recomendaciones a los órganos decisorios constituidos por los Estados Miembros de la OEA.

Las recomendaciones emanadas del Foro Hemisférico serán presentadas por los representantes de las OSC a la Sesión Especial con la Sociedad Civil de la Comisión sobre Gestión de Cumbres Interamericanas y Participación de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA (CISC) el 26 de abril de 2011, y contribuirán a la discusión de los Estados Miembros sobre las resoluciones a ser adoptadas en relación con el Proyecto de Declaración de San Salvador y la agenda interamericana. 

Este documento presenta los objetivos y resultados esperados; la metodología y formato de las sesiones; así como los borradores de las agendas del Foro Hemisférico de la Sociedad Civil y la Sesión Especial con la Sociedad Civil de la CISC.


El objetivo del Foro Hemisférico de la Sociedad Civil es estimular la discusión, el intercambio de ideas y proponer recomendaciones a los Estados Miembros de la OEA por parte de las OSC que participan en las actividades de la Organización, sobre el tema de la XLI Asamblea General “Seguridad Ciudadana en las Américas”, la CDI y los demás asuntos que hacen parte de la agenda de cooperación hemisférica. 

Durante la Sesión Especial con la Sociedad Civil de la CISC que tendrá lugar en el segundo día del evento las OSC presentarán sus recomendaciones y dialogarán con los Estados Miembros para contribuir al trabajo que la OEA lleva a cabo en preparación del Cuadragésimo Primer Período Ordinario de Sesiones de la Asamblea General.

Los resultados que se esperan alcanzar son:

1. Recomendaciones generadas por las OSC en relación con el tema de la XLI Asamblea General de la OEA. Estas recomendaciones serán presentadas a los Estados Miembros de la OEA y a la Secretaría General de la OEA; 
2. Experiencias compartidas sobre los proyectos y programas ejecutados por OSC en apoyo a las políticas desarrolladas por los Estados Miembros de la OEA en relación con el tema de la Asamblea General, así como la agenda interamericana; 
3. Espacios creados para el diálogo e intercambio de ideas sobre la CDI, sus oportunidades y desafíos; y

4. Recomendaciones presentadas para fortalecer la participación de la sociedad civil en las actividades de la OEA y en la VI Cumbre de las Américas.

El Foro Hemisférico comenzará el lunes 25 de abril de 2011 en la sede principal de la OEA, tendrá una duración de un día y medio y consistirá en:

1. Una sesión inaugural;

2. Una introducción del tema del Cuadragésimo Primer Período Ordinario de Sesiones de la Asamblea General de la OEA “Seguridad Ciudadana en las Américas”;

3. Tres sesiones plenarias;

4. Tres talleres paralelos encaminados a alcanzar los resultados esperados; y

5. Un diálogo acerca del proceso de las Cumbres de las Américas.

Cada sesión plenaria consistirá en tres panelistas que representarán a los Estados Miembros, las redes de organizaciones de la sociedad civil y la Secretaría General de la OEA, quienes discutirán la labor de los órganos políticos de la OEA y los esfuerzos encaminados a implementar el tema de la Asamblea General y otros temas prioritarios en la región. Cada panelista hará una breve presentación basada en el tema y en la guía conceptual de la sesión. Después de las tres presentaciones, habrá un tiempo estipulado para preguntas y comentarios a los panelistas. Luego de las sesiones plenarias, los participantes tendrán la oportunidad de dialogar, intercambiar experiencias y formular sus recomendaciones en los talleres temáticos.

Los talleres se concentrarán en el tema de la Asamblea General y en la Carta Democrática Interamericana con ocasión de su 10º Aniversario y serán moderados por un representante de la sociedad civil. A su vez, uno o varios relatores de la sociedad civil serán asignados al principio de cada sesión. Los relatores serán responsables de tomar notas durante las discusiones, compilar y organizar los comentarios y recomendaciones y producir el documento final para cada sesión. Los resultados de cada taller serán consolidados en un documento final que será presentado en la Sesión Especial con la Sociedad Civil de la CISC. El reporte final será distribuido entre los Estados Miembros de la OEA, la Secretaría General y las OSC. 

Luego, los representantes de las OSC participarán en un diálogo sobre el proceso de Cumbres de las Américas donde podrán presentar una propuesta sobre cual debería ser el tema de la VI Cumbre de las Américas que se llevará a cabo en Cartagena de Indias, Colombia el 14 y 15 de abril de 2012.

La Sesión Especial de la CISC será una oportunidad para que los representantes de la sociedad civil dialoguen con los Representantes Permanentes y Alternos de los Estados Miembros al presentarles las recomendaciones formuladas durante el Foro Hemisférico. Los representantes seleccionados por los demás participantes presentarán el resumen de las discusiones y recomendaciones de cada taller temático. Luego de recibir las recomendaciones de la sociedad civil, se ofrecerá la palabra a los Estados Miembros para sus intervenciones.


Las sesiones plenarias y talleres del Foro Hemisférico de la Sociedad Civil serán en español e inglés. La Sesión Especial con la Sociedad Civil de la CISC será en los idiomas oficiales de la OEA (español, francés, portugués e inglés).


Con el objetivo de enriquecer la discusión en cada área temática del Foro, se sugiere que los participantes estén familiarizados con los siguientes documentos:

•
Proyecto de Declaración y Plan de Acción de San Salvador sobre Seguridad Ciudadana en las 
Américas;

· Carta Democrática Interamericana; 

· Consenso de Santo Domingo sobre Seguridad Pública – adoptado durante la Segunda Reunión de Ministros en Materia de Seguridad Pública de las Américas realizada el 4 y 5 de noviembre de 2009 en Santo Domingo, República Dominicana;

· Compromiso por la Seguridad Pública de las Américas – adoptado durante la Primera Reunión de Ministros en Materia de Seguridad Pública de las Américas realizada el 7 y 8 de octubre de 2008 en la Ciudad de México, México;

· Declaración sobre Seguridad en las Américas – adoptada durante la Conferencia Especial sobre Seguridad que tuvo lugar el 27 y 28 de octubre de 2003 en la Ciudad de México, México; e

· Informe sobre Seguridad Ciudadana y Derechos Humanos – elaborado por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH)


Lunes, 25 de abril de 2011
Salón Rubén Darío, Edificio de la Secretaría General de la OEA (GSB), 1889 F Street, N.W., Washington, D.C. 20006, USA (en la esquina de 19th y F Streets)
8:30 – 9:00am

Registro

9:00 – 9:10am

Sesión Inaugural

· Emb. José Enrique Castillo, Representante Permanente de Costa Rica ante la OEA y Vicepresidente del Consejo Permanente
· Alfonso Quiñónez, Secretario de Relaciones Externas, OEA

9:10 – 9:30am
Presentación del Foro

· 
Irene Klinger, Directora, Departamento de Asuntos Internacionales/ 
Secretaría de Relaciones Externas, OEA

9:30 – 9:45am
Introducción del Tema del Cuadragésimo Primer Período Ordinario de Sesiones de la Asamblea General de la OEA “Seguridad Ciudadana en las Américas”

· Emb. Luis Menéndez, Representante Alterno de El Salvador ante la OEA

· Adam Blackwell, Secretario de Seguridad Multidimensional, OEA 

9:45 – 11:15am
Primera Sesión Plenaria: Seguridad Ciudadana, Democracia y Derechos Humanos en las Américas

· Víctor Rico, Secretario de Asuntos Políticos, OEA

· Santiago Cantón, Secretario Ejecutivo, Comisión Interamericana de Derechos Humanos, OEA

· Gonzalo Serra, Secretario, Red de Seguridad y Defensa de América Latina (RESDAL) 

10:15 – 11:15am – Discusión 

11:15 – 11:30am
Refrigerio

11:30am – 1:00pm
Segunda Sesión Plenaria: El Desarrollo y su Impacto en la Seguridad Ciudadana

· Emb. Cornelius Smith, Representante Permanente de las Bahamas ante la OEA

· Mauricio Cortes Costa, Secretario Ejecutivo para el Desarrollo Integral, OEA

· Roxana Salazar, Directora, Fundación Ambio




12:00 – 1:00pm – Discusión 

1:00 – 2:30pm

Almuerzo – Lobby Terrace Level – Edificio de la Secretaria General

2:30 – 4:00pm
Tercera Sesión Plenaria: Carta Democrática Interamericana: Oportunidades y Desafíos en ocasión de su 10º Aniversario

· Emb. Guillermo Cochez, Representante Permanente de Panamá ante la OEA y Primer Vicepresidente de la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos (CAJP)

· Irene Klinger, Directora, Departamento de Asuntos Internacionales / Secretaría de Relaciones Externas, OEA 

· Elisabeth Ungar, Directora Ejecutiva, Transparencia por Colombia

3:00 – 4:00pm – Discusión
4:00 –  4:15pm

Refrigerio

4:15 – 6:00pm

Talleres Temáticos Simultáneos 

· Taller 1: Seguridad Ciudadana, Democracia y Derechos Humanos en las Américas – Salón Gabriela Mistral

       Moderador: Gonzalo Serra, Secretario, Red de Seguridad y Defensa de      
      América Latina (RESDAL) 

Este taller se centrará en las amenazas a la seguridad ciudadana como uno de los mayores desafíos para la estabilidad y el fortalecimiento de la democracia y las oportunidades de desarrollo en las Américas, incluyendo la necesidad de focalizar la acción colectiva en riesgos no militares como terrorismo, narcotráfico, lavado de dinero, crimen transnacional, tráfico de armas, pandillas, trata de personas y crimen organizado y en fortalecer las políticas públicas de seguridad ciudadana integrales a largo plazo con pleno respeto a los derechos humanos, además del diseño de estrategias que incluyan la prevención de la violencia y la criminalidad, la rehabilitación y reintegración y la aplicación de la ley

Los participantes examinarán cómo las OSC pueden trabajar en conjunto con los gobiernos para fomentar y apoyar la gobernabilidad democrática, aliviar las amenazas a la seguridad ciudadana en las Américas, y crear instrumentos de gestión que permitan evaluar y mejorar la eficacia de las políticas de seguridad. Este taller considerará métodos que promuevan la participación ciudadana comunitaria en el proceso de ejecución de planes y programas de seguridad pública, al igual que el incentivo y el intercambio de experiencias provenientes de la sociedad civil que contribuyan a fortalecer la seguridad pública.

· Taller 2: El Desarrollo y su Impacto en la Seguridad Ciudadana – Salón Padilha Vidal A

Moderador: Roxana Salazar, Directora, Fundación Ambio

Este taller tratará la vinculación de la seguridad con la necesidad de avanzar en el desarrollo con equidad a través de la promoción de políticas y programas que fomenten la reducción de la pobreza, la generación de empleo, la calidad y equidad de la educación y el desarrollo humano, entendiendo la importancia de mejorar las condiciones económicas y sociales de los ciudadanos y su consecuente impacto sobre el fortalecimiento de la seguridad pública. 

Los participantes considerarán elementos para promover medidas, estrategias y políticas de cooperación que fomenten el desarrollo integral de los Estados de las Américas poniendo mayor énfasis en labores de prevención y control de los factores que generan violencia e inseguridad.

· Taller 3: 10º Aniversario de la Carta Democrática Interamericana: Oportunidades y Desafíos – Salón Padilha Vidal B

       Moderadora: Elisabeth Ungar, Directora Ejecutiva, Transparencia por   
      Colombia

Este taller hará referencia a las oportunidades y desafíos de la Carta Democrática Interamericana en la región en conmemoración de su 10º aniversario. Los participantes tendrán la oportunidad de intercambiar ideas sobre la Carta, generar recomendaciones sobre los aportes y el rol de la sociedad civil en la promoción de una cultura democrática y el mejoramiento económico, social y cultural de los pueblos. Los representantes de la sociedad civil también considerarán como colaborar con los Estados Miembros en el fortalecimiento de la democracia y como promover y difundir entre los ciudadanos de las Américas el contenido y alcance de la CDI.

6:00pm


Fin de las sesiones de la tarde y relatores entregan sus recomendaciones

Martes, 26 de abril de 2011

Salón Rubén Darío, Edificio de la Secretaría General de la OEA (GSB), 1889 F Street, N.W., Washington, D.C. 20006, USA (en la esquina de 19th y F Streets)
9:00 – 10:00am
Diálogo con la sociedad civil sobre la VI Cumbre de las Américas

· Emb. Jaime Girón, Coordinador de la VI Cumbre de las Américas y Presidente del Grupo de Revisión de la Implementación de Cumbres (GRIC) 

· Sherry Tross, Secretaria Ejecutiva, Secretaría de Cumbres de las Américas

10:00 – 10:15am
Refrigerio

10:15am – 12:00pm
Compilación de las Recomendaciones

12:00 – 2:00pm
Almuerzo – Lobby Terrace Level – Edificio de la Secretaria General

SESIÓN ESPECIAL CON LA SOCIEDAD CIVIL DE LA COMISIÓN SOBRE GESTIÓN DE CUMBRES INTERAMERICANAS Y PARTICIPACIÓN DE LA SOCIEDAD CIVIL EN LAS ACTIVIDADES DE LA OEA (CISC) 

26 de abril de 2011

La Sesión Especial con la Sociedad Civil de la CISC se realizará con el propósito de dar continuidad al cumplimiento de mandatos encomendados en el término precedente, incluyendo la AG/RES. 2612 (XL-O/10), CP/RES. 840 (1361/03) y CP/RES. 759 (1217/99). Dicha sesión, será una oportunidad para que los representantes de la sociedad civil puedan dialogar con los Estados Miembros y presentar las recomendaciones formuladas durante el Foro Hemisférico. 


Martes, 26 de abril de 2011

Simón Bolívar, Edificio Principal de la OEA, 17th Street y Constitution Avenue, NW, Washington, DC 20006 

2:30 – 2:40pm 
Palabras de Bienvenida

· Emb. Luis Alfonso Hoyos, Representante Permanente de Colombia ante la OEA y Presidente de la CISC

· Alfonso Quiñónez, Secretario de Relaciones Externas, OEA

2:40 – 3:10pm
Presentación de las recomendaciones de la sociedad civil emanadas del Foro Hemisférico de la Sociedad Civil sobre el tema de la Asamblea General “Seguridad Ciudadana en la Américas”

· 
Irene Klinger, Directora, Departamento de Asuntos Internacionales/ 
Secretaría de Relaciones Externas, OEA

· Representantes de la sociedad civil

3:10 – 4:30pm

Intervenciones de los Estados Miembros de la OEA 

4:30pm
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